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OPINIÃO

11 de dezembro de 2017, 7h44

Por Pablo Bezerra Luciano

A recente polêmica em torno da digitalização de autos de processos que
colocou, de um lado, a presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
e, de outro, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a Advocacia-Geral da
União (AGU), ilustra uma crise institucional que, em boa medida, decorre da
falta de atenção da comunidade jurídica para os limites da atividade
normativa dos tribunais.

Em apertada síntese, decidiu individualmente a presidente do TRF-3, por
meio da Resolução-TRF 142, de 20 de julho de 2017, imputar às partes e a
seus procuradores o ônus de digitalizar os autos de processos físicos, como
condição para o processamento de recursos e de pedidos de cumprimento
de sentenças. Segundo apurou a ConJur, ao tentar justificar a medida, um
assessor da presidente do TRF-3 apontou falta de “espaço orçamentário”
para que o próprio tribunal, por seus serviços auxiliares, procedesse à tarefa
de digitalização, destacando também que a resolução estaria de acordo com
o “espírito de cooperação entre as partes do processo” [1].

Seriam então a suposta dificuldade orçamentária, o tal “espírito de
cooperação entre as partes do processo” e a tão decantada autonomia do
Judiciário suficientes para alçar a presidente do TRF-3 na competência
normativa de impor às partes e a seus procuradores os ônus que impôs?

De partida, assenta-se que não pode ser sequer levada a sério a tese segundo
a qual o exercício do poder normativo pelo Judiciário não teria nenhum
limite, dada a sua autonomia assegurada constitucionalmente. Se assim
fosse, estaria o Judiciário autorizado a destruir a autonomia dos demais
Poderes e Funções estatais e dos cidadãos em geral.

É então acaciano dizer, mas, no contexto atual, é preciso pontuar que, de
acordo com a Constituição, o exercício do poder normativo, pelo Judiciário,
não é ilimitado.

E assim é porque a autonomia do Judiciário deve ser harmonizada com a
autonomia da qual dispõe os demais Poderes e Funções estatais, bem como
com a autonomia dos cidadãos, plasmada nos dizeres sempre lembrados

DIVISÃO DE TAREFAS
Mantida regra que manda partes
digitalizarem processos no TRF-3

BALANÇO DA GESTÃO
Entrevista: Paulo Dimas Mascaretti,
presidente do TJ-SP

IMPULSO PROCESSUAL
TRF-3 delega a jurisdicionados ônus
de digitalizar processos, diz OAB

OPINIÃO
Parodi: Falsificação de documento
digital traz desafios para perícia

PROCESSO ELETRÔNICO
STJ altera modelo de digitalização de
ações penais

IDENTIFICAÇÃO IMPOSSÍVEL
TST ordena novo julgamento após
erro na digitalização de processo

LEIA TAMBÉM

Boletim de Notícias ConJur: cadastre-se e receba gratuitamente. Login
A
poio

Capa Seções Colunistas Blogs Anuários Anuncie Apoio Cultural

Especial 20 anos Livraria Mais vendidos Boletim Jurídico Cursos Busca de livros

Imposição às partes do ônus de digitalizar
autos do processo é inconstitucional

https://www.conjur.com.br/2017-dez-11/pablo-luciano-tribunais-nao-podem-impor-parte-onus-digitalizar?imprimir=1
https://www.conjur.com.br/leitor/envio?id=170670
https://www.conjur.com.br/2017-nov-25/trf-delega-jurisdicionados-onus-digitalizar-processos-oab
https://www.conjur.com.br/2017-dez-05/cnj-mantem-regra-manda-partes-digitalizarem-processos-trf
https://www.conjur.com.br/2017-dez-05/cnj-mantem-regra-manda-partes-digitalizarem-processos-trf
https://www.conjur.com.br/2017-nov-26/entrevista-paulo-dimas-mascaretti-presidente-tj-sp
https://www.conjur.com.br/2017-nov-26/entrevista-paulo-dimas-mascaretti-presidente-tj-sp
https://www.conjur.com.br/2017-nov-25/trf-delega-jurisdicionados-onus-digitalizar-processos-oab
https://www.conjur.com.br/2017-nov-25/trf-delega-jurisdicionados-onus-digitalizar-processos-oab
https://www.conjur.com.br/2017-nov-22/parodi-falsificacao-documento-digital-traz-desafios-pericia
https://www.conjur.com.br/2017-nov-22/parodi-falsificacao-documento-digital-traz-desafios-pericia
https://www.conjur.com.br/2017-nov-06/stj-altera-modelo-digitalizacao-acoes-penais
https://www.conjur.com.br/2017-nov-06/stj-altera-modelo-digitalizacao-acoes-penais
https://www.conjur.com.br/2017-set-26/tst-determina-julgamento-erro-digitalizacao-processo
https://www.conjur.com.br/2017-set-26/tst-determina-julgamento-erro-digitalizacao-processo
https://googleads.g.doubleclick.net/dbm/clk?sa=L&ai=C1XSAZk0xWv_NGYOOmQSop7WABZbH8_9O4febtIgGvofbgpMLEAEgq__xOGDNsOCA7ALIAQmpAutP4hboN5Q-qAMBqgT8AU_QO13HFCu1-3iMpepY7hVpduc7KYj7TmCf22jrHXo_t6oUdzu3n1a8wPoN1rDxM5wPten9fEuJVKoLZD4pqts-N_av2Y2-ppXy8f6YHmhrQ2JS6apHEddfLm4GVpU4Of4G0k-yIquA26GUAbo98SsjR-QbsVdYByXKkW4OAlVGUX_-1aBDKcakMrJ0TgjKty-ZkF9OT5fukkRMyLCH-nCfGmASrnxIFXvBms5xzbUjFonC-0DAL3amY1YRr6-VMvFfxyJurIJacr6VQzzKGtMNRqI-YUr3o3i4ET2pZR63ze4QoApYb-0qPSjlVPh0PBFnu50Z5Tpt2Jx87uAEA5AGAaAGTYAHja_JQKgHpr4b2AcA0ggHCIBhEAEYAYAKA8gT_rqpAtATANgTAw&num=1&cid=CAASEuRoKsCAyvVBah3SXL53Y7izFQ&sig=AOD64_0-2PlbyHFo_HxUvzdOr8kdkBo9Ng&client=ca-pub-6316092448601150&dbm_c=AKAmf-DhAJ6X4GSbb2zHJWKTID4V1BOv8eupJASU8Uu73Y4w7uqkh3kjryM8Ytg1t1T2zr5tI-1s&dbm_d=AKAmf-Da81GAjl0FXV1o2jbXHzZ4OQGnuklm7cGR4y0kB4_4e6uM-UeRX0vHUwIDEdmHvbX0EWmyyHaTUGzR0qHLd82oZOtNLeWeMRoywwAzx9GTsGodWPFOGg-r3MjAuwiFZ-FxUiU-NmVvKq51J1N5hp8IBHrhw_9FpUF02WmfOfyQstBUE-jCxHt5KrhHCqaW1a_74VwFCTpbN4_kB-17XTY5yn012v_LJbvMAhaB1VKwPeG5Q_FCJEQ0NvktaiAqIrODuW4J-xbYqwQDd4yFmv0yLzWYsAtHuv0TUk1Qhh8LilhgGoW3LjJ0Jav7mnmJJbXgWK7Y&adurl=https://servedby.flashtalking.com/click/8/86297;2860664;2034809;210;0/?ft_impID=363411C1A88DB1&g=3226786339E5CB&random=935006349&ft_width=300&ft_height=250&url=https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N6344.468584.AMNET/B20487430.209281151;dc_trk_aid=409033164;dc_trk_cid=95247483;dc_lat=;u=363411C1A88DB1_3226786339E5CB;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=
https://googleads.g.doubleclick.net/pcs/click?xai=AKAOjsvL1yruUZ5lZ-pC3eufoKabr2zHUCEsrgngDZ6DnGOzvmR6oz6L5kx_HanFwZKMX8VHwV4wHf2QCvMMOuFe0BrxA6F2c6xoT_LkA3wO-qbS01nwT9zFQALNrcGDzZLS3ZhQa6k4Ld7FuEgKJfG0Ap26Iw6ok2jowRea0CmwXpE_5jXXip3Ex2AAml3ICARmvJiHSAn_0xUmXLCZNjZz0DokhqqMbAFSLIaT4aj_eL1pg6lhNf1_eaWiOdBljcjYT_JP&sig=Cg0ArKJSzG9i2rSKjRo0&adurl=https://www.conjur.com.br/leitor/cadastro
https://googleads.g.doubleclick.net/pcs/click?xai=AKAOjstOBPHN098-K9MC6bQF2MpVOPNzgsN6h_TJOWjKi_zSov6Umgo0RpJbp2imJS62jquPGh7aMXoECPcX5dnma7B0DDmfarrEhVo6b4OkZWwqNyrxsBfqO1R94A79bxDK_ZNtpfsXEvBca9a9anInzi1DHrT1V3ApIBRCo0Q7c4L7np4ZZ4gLG7LogK6kgQoQt7bFvlmsdmDYEkVc_xUXerAgEgoEKwnRPCusA8asvERPtyRnPnOkDMpOYMTPOFI0xTwPR66oczw&sig=Cg0ArKJSzJEDoJ-oDlAA&adurl=https://www.thomsonreuters.com.br/pt/respostas-confiaveis.html&nm=2
https://www.conjur.com.br/leitor/cadastro
https://www.conjur.com.br/leitor/login?from=/2017-dez-11/pablo-luciano-tribunais-nao-podem-impor-parte-onus-digitalizar
https://www.conjur.com.br/
https://www.conjur.com.br/parceiros
https://www.conjur.com.br/
https://www.conjur.com.br/secoes
https://www.conjur.com.br/colunistas
https://www.conjur.com.br/blogs
https://www.conjur.com.br/anuarios
https://www.conjur.com.br/a/anuncie
https://www.conjur.com.br/parceiros
https://www.conjur.com.br/20anos
https://www.conjur.com.br/loja
https://www.conjur.com.br/loja/mais-vendidos
https://www.conjur.com.br/loja/clipping
https://www.conjur.com.br/loja/iob
https://www.conjur.com.br/loja/busca


13/12/2017 ConJur - Pablo Luciano: Tribunal não pode impor à parte ônus de digitalizar

https://www.conjur.com.br/2017-dez-11/pablo-luciano-tribunais-nao-podem-impor-parte-onus-digitalizar?utm_source=dlvr.it&utm_medium=facebook 2/7

pela generalidade da comunidade jurídica — mas bem pouco respeitados —
do artigo 5º, II, da Constituição, segundo os quais “ninguém será obrigado a
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

Assim, quando da elaboração de seus regimentos internos, os tribunais
devem guardar observância às normas de processo e às garantias
processuais das partes. É o que se deflui de regra constante do artigo 96, I,
“a” da Constituição, segundo a qual compete aos tribunais “elaborar seus
regimentos internos, com observância das normas de processo e das
garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos”.

Conquanto os tribunais não precisem de lei para a elaboração de seus
regimentos internos, pois essa competência lhes foi dada diretamente pela
Constituição, esses não podem dispor sobre qualquer assunto e de qualquer
forma.

Em primeiro lugar, porque a Constituição é norma, os regimentos internos
dos tribunais devem dispor estritamente “sobre a competência e o
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos”. Não
podem, assim, os regimentos internos dos tribunais dispor sobre o modo de
funcionamento de órgãos estranhos às suas estruturas. Caso os limites
constitucionais sejam ultrapassados, o “regimento” não será “interno”, mas
“externo” e, como tal, ilegítimo.

Em segundo lugar, ao dispor sobre a competência e o funcionamento de seus
respectivos órgãos, os tribunais devem observar limites, e esses limites, de
acordo com a Constituição, são basicamente dois: (i) as normas de processo e
(ii) as garantias processuais das partes. Diz-se, então, que o regimento de
tribunal só será “interno” e constitucionalmente adequado se respeitar as
normas de processo e as garantias processuais das partes, e caso se limite a
dispor sobre “a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos”.

É verdade que não é correto tecnicamente afirmar que haja hierarquia entre
lei processual e regimento interno, pois tanto a aprovação dos regimentos
internos dos tribunais como a aprovação de leis processuais decorrem do
exercício de competências previstas na Constituição. Podem atuar os
tribunais naqueles espaços normativos não tratados pela lei (ultra legem),
porque assim autorizados pela Constituição. Mas isso não significa que
possam os tribunais baixar normas contra legem.

Explica-se: se o regimento interno é aprovado nos limites da regra de
competência do artigo 96, I, “a” da Constituição, não há sentido em se falar
em sua submissão à lei. Não se trata de algo assemelhado ao exercício da
competência regulamentar previsto no artigo 84, IV, da Constituição, que
pressupõe a existência de lei para que então providencie o Chefe do Poder
Executivo a sua execução por meio de normas mais detalhadas (secundum
legem). Para o exercício da competência tipicamente regulamentar, a lei
afigura-se como pressuposto e como limite, vedando-se atuações ultra e
contra legem. Já para a aprovação dos regimentos internos, a lei não é o
pressuposto, mas a Constituição, muito embora essa lhe imponha como
limites normas baixadas pelo Legislativo.

O respeito que os tribunais devem manter com relação às normas de
processo e às garantias processuais das partes é correlativo à norma do
artigo 48 da Constituição, que defere ao Congresso Nacional primazia de
competência para dispor sobre todas as matérias da União, dentre as quais
se insere a de legislar sobre direito processual, conforme prevê o disposto no
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inciso I do artigo 22 do texto constitucional. Essa disposição, em verdade,
não passa de uma derivação da legalidade, prevista no já citado artigo 5º, II,
porque, num Estado pretensamente democrático (artigo 1º, parágrafo
único), não se pode admitir que regras de condutas sejam impostas a outrem
sem que se lhe confira a oportunidade de influir, direta ou indiretamente,
na aprovação dessa regra.

Nesse contexto, quando os tribunais, a título de elaborarem seus regimentos
internos, destrilham dos lindes de sua competência, malferindo disposições
legislativas sobre processo e garantias processuais das partes, tem-se a
ocorrência, num primeiro lanço, de agressão à democracia e à legalidade e,
num segundo lanço, de vulneração direta às regras definidoras de
competências constantes da alínea “a” do inciso I do artigo 96, bem como
dos artigos 48 e 22, I, da Constituição. É dizer: no Brasil, enquanto que o
conflito entre regulamento e lei revela uma crise de legalidade, o conflito
entre regimento interno e lei revela uma crise de constitucionalidade.

Aliás, é digno de nota que o Supremo Tribunal Federal não discrepou desse
entendimento durante o julgamento da ADI 2.970, na sessão de 20 de abril
de 2006, ao avaliar a higidez de norma do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal, que estabelecia foro por prerrogativa de função e
ato de julgamento em sessão secreta. Na ocasião, lembrou-se a necessidade
de que os regimentos internos dos tribunais respeitem as regras processuais
e as garantias processuais das partes, na forma do voto da ministra Ellen
Gracie que:

“[...] com o advento da Constituição Federal de 1988, delimitou-se, de
forma mais criteriosa, o campo de regulamentação das leis e o dos
regimentos internos dos tribunais, cabendo a estes últimos o respeito à
reserva de lei federal para a edição de regras de natureza processual
(CF, art. 22, I), bem como às garantias processuais das partes, ‘dispondo
sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos’ (CF, art. 96, I, a).Assim, nas palavras do
eminente Ministro Celso de Mello, proferidas no julgamento da ADI
1.105_MC, rel. Min. Paulo Brossard, DJ 27.04.01, ‘nem o Poder Executivo
e nem o Poder Legislativo podem editar normas sobre os trabalhos
internos das Cortes Judiciárias’. Asseverou, ainda, S. Ex.ª, naquela
assentada, citando Mário Guimarães, que ‘não há dizer que a lei
prevalece sobre o regimento. Lei e regimento têm órbitas distintas.
Dentro de suas áreas respectivas, soberanos o são, igualmente, o
Legislativo e o Judiciário’. Não é o caso, portanto, de se averiguar se as
normas de regimento em análise estão em confronto com a lei, mas se
poderiam dispor, soberanamente, sobre o assunto em questão. [...]”

Daí porque, levando-se a sério os princípios democrático e da legalidade,
fere diretamente a Constituição o tribunal que, a título de baixar seus
regimentos internos, deixa de observar as normas de processo e as garantias
processuais das partes, tanto quanto ferem os mesmos princípios o
presidente da República, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal,
quando não se atêm aos limites constantes dos artigos 84, VI, “a”, 51, IV, e 52,
XII da Constituição.

Para além dos regimentos internos, do texto da Constituição ainda se
reconhece competência normativa aos tribunais para “organizar suas
secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados”
(artigo 96, I, “b”). A ideia aqui é a de reconhecer autonomia aos tribunais
também com relação àqueloutras questões estritamente internas, que não
desbordam dos cancelos das secretarias, mas que não reclamam tratamento
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um tanto mais permanente sob a forma de regimentos internos. Trata-se de
competência organizacional derivada do princípio da hierarquia que, ao fim
e ao cabo, muito se assemelha àquelas de que dispõem o presidente da
República (artigo 84, VI, “a”), a Câmara dos Deputados (artigo 51, IV) e o
Senado Federal (artigo 52, XII), instituições também dotadas de autonomia,
tanto quanto o Judiciário.

Portanto, deveria ser evidente que não guarda amparo no figurino
constitucional a Resolução-PRES 142, de 20 de julho de 2017, por meio da
qual a presidente do TRF-3 houve por bem expedir normas às partes e aos
seus procuradores, que não compõem suas “secretarias e serviços
auxiliares”.

“Podem os presidentes dos tribunais atribuir às partes e a seus procuradores
a tarefa de digitalização de processos” não é uma norma positivada. A
presidente do TRF-3, que não foi eleita direta ou indiretamente pelos
cidadãos, por óbvio, não tem e nem pode ter essa competência. E mesmo se
houvesse alguma lei conferindo-lhe essa competência, tal lei seria
inconstitucional por conferir-lhe uma atribuição que extrapola, em muito, a
competência de organizar “suas secretarias e serviços auxiliares”, prevista
no artigo 96, I, “b” da Constituição.

Assim, muito embora, nos “considerandos” da Resolução-PRES 142, de 2017,
a presidente do TRF-3 haja buscado apoio no artigo 6º, do Código de Processo
Civil (CPC), bem como no artigo 18 da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006,
para imputar tais ônus processuais às partes e seus procuradores, é certo
que o legislador, em nenhuma dessas hipóteses, conferiu-lhe essa
competência.

Com efeito, diz-se no artigo 6º do CPC, que “todos os sujeitos do processo
devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão
de mérito justa e efetiva”, mas não há nesse texto nada que outorgue à
presidente do TRF-3 o poder de impor às partes o ônus de digitalizar autos
dos processos físicos — e nem poderia haver, haja vista os limites
constitucionais à atuação normativa dos tribunais (“suas secretarias e
serviços auxiliares”).

Semelhantemente, na Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre a informatização do processo judicial, não há norma que outorgue
discricionariedade aos presidentes dos tribunais para impor às partes o
ônus de digitalização de processos. Na referida lei, o desenvolvimento de
sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais é imputado aos
órgãos do Judiciário (artigos 8º e 12), e não às partes e ou aos seus
procuradores. Desse modo, quando o legislador dispôs que “os órgãos do
Poder Judiciário regulamentarão esta lei, no que couber, no âmbito de suas
respectivas competências”, evidentemente não o fez de modo a dar um
cheque em branco aos presidentes de tribunais para impor às partes e a seus
procuradores um ônus que a própria lei não previu. Afinal, onde a
Constituição diz “secretarias e serviços auxiliares” não se pode ler “partes e
seus procuradores”.

Nem mesmo na Resolução 185, de 18 de dezembro de 2013, do Conselho
Nacional de Justiça, igualmente mencionada nos “considerandos” da
Resolução-PRES 142, de 2017, pode-se distinguir algum espaço para que os
presidentes dos tribunais imputem às partes e a seus procuradores os ônus
da digitalização de processos físicos.

Bem pelo contrário, está escrito no parágrafo 2º do artigo 18 da Resolução-
CNJ 185, de 2013, que, com relação à instalação de equipamentos à
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disposição das partes, advogados e interessados para consulta ao conteúdo
dos autos digitais, digitalização e envio de peças processuais e documentos
em meio eletrônico, “os órgãos do Poder Judiciário poderão realizar
convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ou outras associações
representativas de advogados, bem como com órgãos públicos, para
compartilhar responsabilidades na disponibilização de tais espaços,
equipamentos e auxílio técnico presencial”.

Isso significa que, caso desejasse apoio das partes e de seus procuradores
para a digitalização de processos físicos, no máximo, poderia a presidente do
TRF-3 pedir/solicitar/demandar ajuda da OAB e outras entidades públicas,
caso em que, de comum acordo, na base do respeito mútuo, poderiam vir a
formar “convênio” dentro das possibilidades de cada instituição. Jamais
poderia a presidente do TRF-3 constranger, unilateralmente, as partes e seus
procuradores com o ônus que impôs.

No mais, a unilateral imposição da presidente do TRF-3 poderia ter um
mínimo de legitimidade caso se entendesse que os escritórios de advocacia,
os órgãos da Advocacia Pública, da Defensoria Pública e do Ministério
Público fossem, nos termos do artigo 96, I, “b” da Constituição, suas
“secretarias e serviços auxiliares”. Haveria também um mínimo de
legitimidade se a Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, não dissesse o que diz em
seu artigo 6º (“não há hierarquia nem subordinação entre advogados,
magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com
consideração e respeito recíprocos”).

Todavia, como as funções essenciais à justiça não são auxiliares do
Judiciário, não há princípio da hierarquia nem autonomia organizacional
que ampare a Resolução-PRES 142, de 2017, que remanesce como
demonstração de que, na prática, as ditas “funções essenciais à Justiça” não
passam mesmo de auxiliares subalternos das “Cortes” de Justiça.

[1] https://www.conjur.com.br/2017-nov-25/trf-delega-jurisdicionados-onus-
digitalizar-processos-oab
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